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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL –  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL - RESCISÃO CONTRATUAL – ALEGAÇÃO
DE  ATRASO  NA  ENTREGA  DA  OBRA  –
AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  ANTES  DA
IMPLEMENTAÇÃO  DO  TEMPO  FIXADO  PARA
ENTREGA  DO  IMÓVEL  -  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE DE  AGIR DO AUTOR CONFIGURADA
–  CARÊNCIA  DE  AÇÃO  RECONHECIDA  –
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO  –  RECURSO  MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTE - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA
–  NEGATIVA DE SEGUIMENTO – INTELIGÊNCIA
DO ART. 557, CAPUT, DO CPC.

 O  exercício  do  direito  de  ação  pressupõe  o
preenchimento  de  determinadas  condições,  quais
sejam:  a)  a  possibilidade  jurídica  do  pedido;  b)  o
interesse de agir; e c) a legitimidade das partes. 

 No caso em análise,  pretende a parte autora a
rescisão contratual em razão de atraso na entrega de
obra, cujo prazo ainda não expirou.

 Nesse cenário, se a ação foi proposta quando
ainda em curso o prazo para entrega da obra, correta
a  sentença  que  entendeu  pela  ausência  das
condições da ação. 
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VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  ADRIANA
FERREIRA POTIGUARA em face da sentença de fls. 324/327 que, nos autos
da  "AÇÃO  SUMÁRIA  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM
PERDAS E DANOS,  julgou  extinto  o  processo,  sem resolução  do  mérito,
conforme o art.  267,  VI,  do CPC, ante a  impossibilidade jurídica do pleito
inaugural.

Na  exordial,  sustentou  a  recorrente  ter  firmado  contrato  de
compra e venda com os recorridos para aquisição de uma unidade residencial
no empreendimento Fit Jardim Botânico, nesta Capital, cuja data prevista para
entrega da obra seria fevereiro de 2010.

Assim,  pugnou  pela  procedência  do  pedido  para  rescindir  o
contrato, com a consequente devolução das quantias pagas e a condenação
das promovidas em perdas e danos.

Regularmente  citadas,  as  recorridas  apresentaram
contestação, sem preliminares ou prejudiciais de mérito, alegando que não
assiste razão a parte autora, vez que o contrato firmado entre as partes prevê
que a entrega das chaves do imóvel seria no mês de março de 2010, além do
que há expressa previsão contratual no sentido de que há tolerância de 180
(cento  e  oitenta)  dias,  conforme cláusula  10ª,  parágrafo  1º  das  condições
gerais do contrato, para a conclusão e entrega definitiva do imóvel, o que não
fora implementado.

Isso porque, a ação fora distribuída em fevereiro de 2010, ou
seja, antes de implementado o prazo para a entrega prevista do imóvel. Ao
final, pugnaram pela improcedência do pedido (fls. 152/171).

Sobreveio sentença (fls. 324/327), onde o juízo a quo extingiu o
feito, sem apreciação do mérito, posto que as condições da ação não estavam
presentes, notadamente a possibilidade jurídica do pedido, visto que a parte
autora pretendia rescidir o contrato em razão de atraso na entrega da obra,
sem,  contudo,  haver  sido  implementado  o  transcurso  do  prazo
contratualmente previsto.

Irresignada,  a  parte  autora  interpôs  recurso  de  apelação.
Sustenta que houve em desacerto o juízo  a quo,  posto que seria injusto a
parte autora ficar esperando para a conclusão da construção. Assim, pugnou
pela reforma da sentença, a fim de que o contrato fosse rescindido com a
consequente  devolução  do  capital  investido,  além de perdas  e danos  (fls.
328/360) 

Contrarrazões pelo desprovimento do apelo (fls. 363/383).

Com vista dos autos, a d. Procuradoria-Geral de Justiça opinou
pelo desprovimento do apelo (fls. 388/389). 

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO.
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De  início,  vislumbro  que  o  presente  caso  comporta  análise
monocrática,  consoante autoriza  o art.  557,  caput1,  do CPC, porquanto  as
razões  recursais  mostram-se  manifestamente  improcedente,  conforme
veremos.

Com efeito, pretende a apelante ver reformada a sentença que
extinguiu o processo, sem julgamento do mérito,  posto que as condições da
ação não estavam presentes, notadamente a possibilidade jurídica do pedido,
visto que a parte autora pretendia rescidir o contrato em razão de atraso na
entrega  da  obra,  sem,  contudo,  haver  sido  implementado  o transcurso  do
prazo contratualmente previsto.

Sem razão a recorrente.

Com  efeito,  de  uma  análise  dos  autos,  observa-se  das  fls.
54/55 do contrato de compra e venda, que a data prevista para a entrega das
chaves do imóvel seria o mês de março de 2010.

Contudo,  no  mês  de  fevereiro  do  mesmo  ano  (fl.  02),  a
recorrente  ingressou com ação de  rescisão contratual,  sob  a alegação de
descumprimento contratual pela entrega da obra.

Nesse cenário, se a ação foi proposta quando ainda em curso
o prazo para entrega da obra, correta a sentença que entendeu pela ausência
das condições da ação, diante da ausência de interesse processual. 

Nesse sentido: 

[...]  "RESERVA  DE  POUPANÇA.  DEVOLUÇÃO  A
ASSOCIADO.  CORREÇÃO  PLENA.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.  NECESSIDADE  DE  DESLIGAMENTO  QUE
NÃO  OCORREU.  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.
CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.  É
carecedor de ação aquele que formula pedido de aplicação
dos  expurgos  inflacionários  relativos  à  reserva  de
poupança,  não tendo desligado do plano de benefícios e
estando  em  gozo  de  benefícios."  [...]  o  recorrido  é
carecedor da ação proposta, por absoluta falta de interesse
de agir. Isso porque o apelado não se desligou do plano de
aposentadoria administrado pela recorrente bem como não
resgatou o saldo existente na poupança, pelo que não faz
jus  à  revisão  do  montante. [...]"(AgRg  no  AREsp  n.
488.145/SC,  Relator  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA
TURMA,  julgado  em  24/4/2014,  DJe  19/5/2014.)  Ante  o
exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, NEGO
PROVIMENTO ao recurso especial. Publique-se e intimem-se.
Brasília  (DF),  27  de  novembro  de  2014.  Ministro  ANTONIO
CARLOS  FERREIRA  Relator  (STJ  -  REsp:  1162906  MG
2009/0205865-2,  Relator:  Ministro  ANTONIO  CARLOS
FERREIRA, Data de Publicação: DJ 02/12/2014)

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998).
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COBRANÇA  -  RESERVA  DE  POUPANÇA  -  EXPURGOS  -
NECESSIDADE DE DESLIGAMENTO QUE NÃO OCORREU -
FALTA DE INTERESSE DE AGIR -  CARÊNCIA DE AÇÃO -
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  -  SENTENÇA  MANTIDA.  É
carecedor de ação aquele que formula pedido de aplicação
dos  expurgos  inflacionários  relativos  à  reserva  de
poupança,  não tendo desligado do plano de benefícios e
estando  em  gozo  de  benefícios. (TJ-MG  -  AC:
10223100136595001 MG , Relator: Antônio de Pádua, Data de
Julgamento:  21/03/2013,  Câmaras  Cíveis  /  14ª  CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 03/04/2013)

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  ORDINÁRIA  -  COBRANÇA  DE
FUNERAL  -  SERVIÇOS  CONTRATADOS  POR  PESSOA
ESTRANHA A LIDE - ILEGITIMIDADE ATIVA - CARÊNCIA DE
AÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE
MÉRITO. - Para propor ou contestar ação e obter sentença
de mérito, é necessário a presença das condições da ação,
legitimidade  das  partes,  interesse  processual  e
possibilidade jurídica do pedido. - Somente o titular de um
direito  pode discuti-lo  em juízo,  sendo que,  a outra  parte na
demanda deve ser o outro sujeito do mesmo direito. (TJ-MG -
AC: 10024121849491001 MG , Relator: Dárcio Lopardi Mendes,
Data de Julgamento: 05/09/2013, Câmaras Cíveis / 4ª CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 12/09/2013) [grifos e destaques de
agora].

DISPOSITIVO.

Ante o exposto, com base no caput2 do art. 557 do CPC, NEGO
SEGUIMENTO  MONOCRÁTICO ao  recurso  apelatório,  diante  de  sua
manifesta improcedência. 

P.I.

João Pessoa, 03 de fevereiro de  2015.

 

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                 RELATOR

2 Art.  557  -  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
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